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FATO RELEVANTE 

 

Emissão de debêntures pela Oi Móvel S.A. – Em Recuperação Judicial 

 

Oi S.A. – Em Recuperação Judicial (“Oi” ou “Companhia”), em cumprimento ao art. 157, 

§4º, da Lei nº 6.404/76 e ao disposto na Instrução CVM nº 358/02, vem informar aos seus 

acionistas e ao mercado em geral que a sua controlada direta Oi Móvel S.A. – Em Recuperação 

Judicial (“Oi Móvel” ou “Emissora”), responsável por contribuir os ativos de telefonia móvel 

ao capital social da UPI Ativos Móveis, nos termos do Aditamento ao Plano de Recuperação 

Judicial, celebrou, nesta data, escritura de emissão de debêntures não conversíveis em ações, 

da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para colocação 

privada, da 2ª emissão da Oi Móvel S.A. – Em Recuperação Judicial, no valor total de 

R$ 2.000.000.000,00 (“Debêntures”, “Emissão” e “Escritura de Emissão”, respectivamente). 

As Debêntures serão subscritas e integralizadas por fundo de investimento gerido por 

subsidiária do Banco BTG Pactual S.A.. 

 

Nos termos das competentes deliberações societárias da Companhia e da Emissora, a Emissão 

e as Debêntures, em suma: (i) terão a data de emissão igual à data de integralização (“Data 

de Emissão”); (ii) vencerão em 16 meses contados da Data de Emissão, ressalvadas as hipóteses 

de resgate antecipado e de vencimento antecipado das Debêntures previstas na Escritura de 

Emissão; (iii) não serão conversíveis em ações da Emissora; (iv) não terão seu valor nominal 

unitário atualizado; (v) terão juros remuneratórios incidentes sobre o valor nominal unitário, 

correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos 

DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, "over extra-grupo", expressas na forma percentual 

ao ano, base 252 dias úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário 

disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br), acrescida exponencialmente de 

sobretaxa equivalente a 8,00% ao ano; e (vii) contarão com garantias reais e fidejussórias a 

serem prestadas pela Oi Móvel e pela Companhia. 

 

http://www.b3.com.br/


A Escritura de Emissão será inscrita na Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito 

Federal.  

 

A efetiva Emissão está sujeita ao cumprimento de determinadas condições precedentes 

previstas na Escritura de Emissão.  

 

A Emissão foi aprovada com fundamento na cláusula 5.5.2 do Aditamento ao Plano de 

Recuperação Judicial das Empresas Oi e está inserida no contexto de um financiamento 

extraconcursal, na modalidade Debtor in Possession Financing (DIP Financing) com o objetivo 

de financiar as atividades operacionais e despesas gerais e administrativas da Oi e de suas 

controladas em recuperação judicial, até a data da liquidação financeira da alienação da UPI 

Ativos Móveis. 

 

A Companhia manterá seus acionistas e o mercado informados sobre qualquer desenvolvimento 

relevante do assunto objeto deste Fato Relevante. 

 

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2021. 

 

Oi S.A. – Em Recuperação Judicial 

Camille Loyo Faria 

Diretora de Finanças e Relações com Investidores 

 

Este Fato Relevante não constitui uma oferta para vender ou uma solicitação de oferta para 

comprar, nem deverá ocorrer qualquer venda dessas Debêntures em qualquer estado ou 

jurisdição em que tal oferta, solicitação ou venda fosse ilegal antes do seu registro ou 

qualificação, nos termos da legislação de valores mobiliários de tal estado ou jurisdição. As 

Debêntures não foram e não serão registradas de acordo com a Lei de Valores Mobiliários do 

Estados Unidos da América, de 1933 (U.S. Securities Act of 1933), conforme alterada (“Lei de 

Valores Mobiliários dos Estados Unidos”), e não poderão ser ofertadas ou vendidas nos Estados 

Unidos sem o registro nos termos da Lei de Valores Mobiliários dos Estados Unidos ou sem 

uma dispensa aplicável das exigências de registro impostas pela referida lei. 

 

Nota Especial com relação a Declarações Prospectivas: 

 

Este Fato Relevante contém declarações prospectivas. Declarações que não sejam fatos 

históricos, incluindo declarações crenças e expectativas da Companhia, estratégias de negócios, 

futuras sinergias, economia de custos, custos futuros e liquidez futura são declarações 

prospectivas. As palavras “será”, “deverá”, “deveria”, “poderia”, “antecipa”, “pretende”, 

“acredita”, “estima”, “espera”, “prevê”, “planeja”, “metas”, “objetivo”, “projetos”, “prevê” e 

expressões similares, conforme relacionadas à Companhia ou sua administração, destinam-se a 

identificar declarações prospectivas. Não há garantias de que os eventos esperados, tendências 

ou resultados estimados ocorrerão de fato. Tais declarações refletem a opinião atual da 

administração da Companhia e estão sujeitas a vários riscos e incertezas. Essas declarações são 



baseadas em diversas premissas e fatores, incluindo condições gerais de economia e de 

mercado, condições do setor, aprovações societárias, fatores operacionais e outros fatores. 

Quaisquer mudanças em tais premissas ou fatores poderiam causar diferenças materiais entre 

os resultados reais e as expectativas atuais. Todas as declarações prospectivas atribuíveis à 

Companhia ou a suas afiliadas, ou pessoas atuando em seu nome, são expressamente 

qualificadas em seu todo pelos avisos cautelares estabelecidos neste parágrafo. Não deve ser 

depositada confiança indevida nessas declarações. As declarações prospectivas valem apenas a 

partir da data em que foram feitas. Exceto se exigido na legislação federal de valores mobiliários 

do Brasil ou dos EUA ou nas regras e regulação da CVM, da SEC ou de entidades reguladoras 

de outros países aplicáveis, a Companhia e suas afiliadas não possuem qualquer intenção ou 

obrigação de atualizar ou publicamente anunciar os resultados de quaisquer revisões de 

quaisquer declarações prospectivas para refletir resultados reais, eventos ou desenvolvimentos 

futuros, mudanças nas premissas ou mudanças em outros fatores que afetem as declarações 

prospectivas. No entanto, é aconselhável consultar outras divulgações feitas pela Companhia 

sobre assuntos relacionados a relatórios e comunicações que a Companhia arquive perante a 

CVM e a SEC. 

 

 

 


